
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2862313 - MT (2025/0048551-7)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : DEODATO POLIDO SEABRA - ESPÓLIO
REPR. POR : DEODATO SEABRA JUNIOR - INVENTARIANTE
ADVOGADO : DIOGO DE OLIVEIRA DA CRUZ - MT016377
AGRAVADO : PORTO SEGURO COMPANHIA DE SEGUROS GERAIS
ADVOGADOS : ODÉCIO LUIZ PERALTA - SP162947

ANDRÉA MARIA WOLF - PR094444
LARISSA MARQUES DE ARRUDA E SILVA - MT016107

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO EMLEI 8.009/90.
RECURSO ESPECIAL. NULIDADE DE PENHORA. INTIMAÇÃO.
FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. BEM DE
FAMÍLIA. FUNDAMENTAÇÃO INSUFICIENTE E REEXAME DE
FATOS E PROVAS. DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO.
RECURSO NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundamentado nas alíneas "a" e "c" do

 III, da Constituição Federal.art. 105,
2. A parte recorrente alegou violação aos arts. 841, § 2º, e 842 do
Código de Processo Civil, além de afronta à  emLei nº 8.009/1990,
razão da ausência de intimação da penhora e da realização de
constrição sobre bem de família. Sustentou também a existência
de dissídio jurisprudencial.
3. A decisão recorrida não admitiu o recurso especial,
fundamentando-se na necessidade de reexame de fatos e provas,
vedado pela Súmula 7 do STJ.
II. Questão em discussão
4. A questão em discussão é, especialmente, a necessidade ou
não de reexame de provas para a verificação da alegada violação
de dispositivos do Código de Processo Civil por falta de intimação
da penhora e da ilegalidade da constrição de bem de família. 
III. Razões de decidir
5. Quanto à alegada nulidade da intimação, não houve a
impugnação de fundamentos autônomos do Acórdão recorrido,
quais sejam, a supressão da falta de intimação pelo
comparecimento espontâneo e a impossibilidade de decretação da
nulidade por ausência de prejuízo, o que impede o conhecimento
do recurso especial, nos termos da Súmula n. 283/STF.
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6. Em relação à impenhorabilidade do bem de família, a análise
das razões recursais indica que a parte recorrente limitou-se à
exposição de sua argumentação fática, mas sem a indicação dos
preceitos legais que considera violados ou desconsiderados. A
ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa no não
conhecimento do recurso quanto ao tema - . Súmula 284/STF
7. O Acórdão recorrido reputou ausente a prova de que o imóvel
penhorado é o único de caráter residencial da entidade familiar.
Logo, para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso,
mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-probatório
dos autos, procedimento incompatível com o entendimento firmado
pela Súmula nº 7 deste Superior Tribunal de Justiça.
8. A parte recorrente não apresentou a demonstração de similitude
fática entre os casos confrontados para comprovar o dissídio
jurisprudencial, o que inviabiliza o conhecimento do recurso pela
alínea "c" do  III, da Constituição Federal. Além disso, a art. 105,
incidência da  impede o conhecimento também do Súmula n. 7/STJ
recurso pela alínea "c" do permissivo constitucional.
IV. Dispositivo
9. Agravo em recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de

 a  por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra.28/10/2025  03/11/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .04 de novembro de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO EMLEI 8.009/90.
RECURSO ESPECIAL. NULIDADE DE PENHORA. INTIMAÇÃO.
FUNDAMENTO AUTÔNOMO NÃO IMPUGNADO. BEM DE
FAMÍLIA. FUNDAMENTAÇÃO INSUFICIENTE E REEXAME DE
FATOS E PROVAS. DISSÍDIO NÃO DEMONSTRADO.
RECURSO NÃO CONHECIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial fundamentado nas alíneas "a" e "c" do

 III, da Constituição Federal.art. 105,

2. A parte recorrente alegou violação aos arts. 841, § 2º, e 842 do
Código de Processo Civil, além de afronta à  emLei nº 8.009/1990,
razão da ausência de intimação da penhora e da realização de
constrição sobre bem de família. Sustentou também a existência
de dissídio jurisprudencial.

3. A decisão recorrida não admitiu o recurso especial,
fundamentando-se na necessidade de reexame de fatos e provas,
vedado pela Súmula 7 do STJ.

II. Questão em discussão

4. A questão em discussão é, especialmente, a necessidade ou
não de reexame de provas para a verificação da alegada violação
de dispositivos do Código de Processo Civil por falta de intimação
da penhora e da ilegalidade da constrição de bem de família. 
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III. Razões de decidir

5. Quanto à alegada nulidade da intimação, não houve a
impugnação de fundamentos autônomos do Acórdão recorrido,
quais sejam, a supressão da falta de intimação pelo
comparecimento espontâneo e a impossibilidade de decretação da
nulidade por ausência de prejuízo, o que impede o conhecimento
do recurso especial, nos termos da Súmula n. 283/STF.

6. Em relação à impenhorabilidade do bem de família, a análise
das razões recursais indica que a parte recorrente limitou-se à
exposição de sua argumentação fática, mas sem a indicação dos
preceitos legais que considera violados ou desconsiderados. A
ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa no não
conhecimento do recurso quanto ao tema - . Súmula 284/STF

7. O Acórdão recorrido reputou ausente a prova de que o imóvel
penhorado é o único de caráter residencial da entidade familiar.
Logo, para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso,
mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-probatório
dos autos, procedimento incompatível com o entendimento firmado
pela Súmula nº 7 deste Superior Tribunal de Justiça.

8. A parte recorrente não apresentou a demonstração de similitude
fática entre os casos confrontados para comprovar o dissídio
jurisprudencial, o que inviabiliza o conhecimento do recurso pela
alínea "c" do  III, da Constituição Federal. Além disso, a art. 105,
incidência da  impede o conhecimento também do Súmula n. 7/STJ
recurso pela alínea "c" do permissivo constitucional.

IV. Dispositivo

9. Agravo em recurso especial não conhecido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo em Recurso Especial interposto por DEODATO
POLIDO SEABRA contra decisão que inadmitiu o recurso especial.

O Recurso Especial foi interposto com fundamento no artigo 105, inc. III,
alíneas “a” e “c”, da Constituição Federal (e-STJ fls. 240).

A parte recorrente alegou que o Acórdão recorrido violara os artigos 841,
§ 2º e 842 do Código de Processo Civil, além da  (e-STJ fls. 240/241; Lei nº 8.009/1990
251/253), em face da ausência de intimação da penhora e da realização de constrição
sobre bem de família.
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Em relação ao dissídio, citou a ementa do  no qual se REsp 1271277/MG,
decidiu que a morte do devedor não faz cessar automaticamente a caracterização do
imóvel como bem de família, a qual, se presente, impede também a penhora sobre os
direitos hereditários.

A Vice-Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso não
admitiu o recurso especial por entender que a pretensão recursal demanda o
revolvimento do conjunto fático-probatório quanto à alegada nulidade por falta de
intimação e quanto à impenhorabilidade do bem de família, hipótese vedada pela
Súmula 7 do STJ, ficando prejudicada, por consectário lógico, a análise do dissídio
jurisprudencial (e-STJ fls. 242/246).

No Agravo em Recurso Especial, a parte agravante contrapôs que as
questões alegadas são de direito e de ordem pública, não exigindo reexame de provas;
ressaltou que toda a matéria de fato está delimitada no Acórdão recorrido; e, no mais,
reiterou as razões do recurso especial.

Intimada nos termos do  § 3º, do Código de Processo Civil, a art. 1.042,
parte agravada opôs, ao conhecimento do recurso, a incidência da  e a Súmula 7/STJ
ausência de cotejo analítico e de demonstração de similitude fática para o dissídio
jurisprudencial. No mérito, sustentou o acerto da decisão recorrida, inclusive pela
aplicação da  quanto ao comparecimento espontâneo suprir a Súmula 83/STJ
necessidade de intimação (e-STJ fls. 273/276).

É o relatório.

VOTO

O agravo é tempestivo, nos termos do  § 5º, do Código de art. 1.003,
Processo Civil.

A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, a existência de
fundamentos que sustentem a reforma da decisão recorrida, cujos fundamentos
transcrevo para que passem a fazer parte da presente decisão:

"(...)

Do reexame de matéria fática (Súmula 7 do STJ)

Nos termos do artigo 105, III, da Constituição Federal, a competência do
Superior Tribunal de Justiça restringe-se à aplicação e à uniformização
da interpretação do ordenamento jurídico infraconstitucional, isto é, à
verificação de possível contrariedade ou negativa de vigência a
dispositivo de tratado ou de lei federal, bem como à divergência
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jurisprudencial sobre a interpretação de tais normas, o que afasta o
exame de matéria fático-probatória, conforme dispõe a sua Súmula 7.

A propósito:

(...)

A parte Recorrente, por sua vez, alega violação ao artigo 841, §2º e 842
do CPC, amparada na assertiva de que a penhora realizada sobre o
imóvel é nula, pois ocorreu sem a intimação do espólio e dos herdeiros
após o falecimento do executado.

No entanto, neste ponto, constou do aresto impugnado, in verbis:

(...)

Logo, para rever a conclusão adotada no acórdão recorrido,
imprescindível o reexame do quadro fático-probatório dos autos.

Nesse sentido:

(...)

Igual entendimento é aplicado à alegada afronta aos artigos 833, 926 e
927 do Código de Processo Civil, cuja controvérsia se refere a
comprovação da impenhorabilidade do imóvel, pois também é
imprescindível o reexame das provas :produzidas nos autos. Confira-se:

(...)

Por se tratar de pretensão de reanálise de fatos e provas, o exame do
aventado dissídio jurisprudencial fica prejudicado, em virtude da
incidência da Súmula 7/STJ.

A propósito:

(...)

Dessa forma, o Recurso Especial não alcança admissão neste ponto, em
razão da inviabilidade de revisão do entendimento do órgão fracionário
deste Tribunal, por demandar o reexame do conjunto fático-probatório
dos autos.

Ante o exposto, inadmito o Recurso Especial, com fundamento no artigo
1.030, V, do CPC." 
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No presente processo, a parte agravante afirma, em suma, que estão
presentes os requisitos para o conhecimento e provimento de seu recurso.

Ocorre, contudo, que a questão já foi enfrentada pela decisão recorrida,
que analisou detidamente todas as questões jurídicas postas.

Em primeiro lugar, percebe-se que, quanto à alegada nulidade da
intimação, não houve a impugnação de fundamentos autônomos do Acórdão recorrido,
quais sejam, a supressão da falta de intimação pelo comparecimento espontâneo e a
impossibilidade de decretação da nulidade por ausência de prejuízo, o que impede o
conhecimento do recurso especial, nos termos da Súmula n. 283/STF.

De há muito se firmou o entendimento no sentido de que: "A falta de
impugnação a fundamento suficiente para manter o acórdão recorrido acarreta o não
conhecimento do recurso." (AgInt no  relator Ministro Moura AREsp n. 2.423.648/PE,
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 11/11/2024,  13/11/2024.

Com efeito, presente na decisão recorrida fundamento fático ou jurídico
que sustente, por si, o resultado impugnado, mostra-se destituído de utilidade o exame
das teses recursais relativas aos demais aspectos, já que, mesmo que acolhidas, não
alterarão o que decidido.

Cuida-se de entendimento consagrado desde a edição da Súmula 283
pelo Supremo Tribunal Federal, segundo a qual: "É inadmissível o recurso
extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento
suficiente e o recurso não abrange todos eles."

Nestes autos, observa-se que, em relação à alegada violação aos artigos 
841, § 2º e 842 do Código de Processo Civil, o Tribunal recorrido se fundamentou na
supressão da necessidade de intimação da penhora pelo comparecimento espontâneo
e na ausência de prejuízo, premissas que não foram impugnadas no recurso especial.
Leiam-se os respectivos trechos do Acórdão:

" O AUTO DE PENHORA (ID 59709592 1/8), lavrado em 03/07/2021,
trouxe a descrição do imóvel, com fotos, e sua avaliação, e veio
acompanhada de CERTIDÃO DA OFICIAL DE JUSTIÇA (ID 59709592 -
Pág. 9) no sentido de que não tinha sido possível intimar o devedor ou
sua esposa, porquanto falecidos, ambos os documentos juntados em
06/07/2021.

Logo após, o espólio compareceu de forma espontânea nos autos,
apresentando Exceção de Pré-executividade (ID 61254656 - Pág. 1/), o
que supriu a necessidade de intimação.

Ressalte-se que, incumbe ao espólio habilitar-se nos processos em
razão da morte da parte que faleceu no curso da ação. Não se pode
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esperar que, passados mais de seis meses do falecimento, o Juízo tenha
que fazer diligências para procurar quem seria o inventariante e quem
seriam os herdeiros para, posteriormente, intimá-los das decisões e
demais atos ocorridos no processo.

Por fim, importante destacar que não houve prejuízo algum ao espólio
que, apenas dias após ter sido lavrado o auto de penhora, já apresentou
sua defesa na forma de exceção de pré-executividade.

Assim, se não restou demonstrado o prejuízo à parte executada, não há
falar-se em nulidade dos atos processuais." 

Como a questão discutida não foi impugnada pela parte recorrente, a
indicar que a decisão recorrida remanescerá hígida mesmo que afastados os aspectos
salientados no recurso, o recurso não pode ser conhecido, nos termos da
Súmula n. 283/STF.

Em relação à impenhorabilidade do bem de família, a análise das razões
recursais indica que a parte recorrente limitou-se à exposição de sua argumentação
fática, mas sem a indicação dos preceitos legais que considera violados ou
desconsiderados.

Na realidade, tampouco a  é invocada, muito menos com a Lei 8.009/90
indicação dos respectivos dispositivos que teriam sido violados e o porquê.

A hipótese atrai, portanto, a incidência do entendimento exposto pela
súmula 284 do STF, na medida em que: "A ausência de fundamentação ou a sua
deficiência importa no não conhecimento do recurso quanto ao tema." (AgInt no

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 2.444.719/RS,
 DJe de )26/2/2024,  28/2/2024.

Com efeito, "As razões do recurso especial devem exprimir, com
transparência e objetividade, os motivos pelos quais a agravante visa reformar o
decisum." (AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.562.537/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 19/8/2024,  22/8/2024.

No presente feito, percebe-se das razões recursais que a parte recorrente
limitou-se a revolver as alegações de seu agravo de instrumento, sem, contudo, indicar
de forma clara qual dispositivo de lei a interpretação do Tribunal de origem vilipendiou.

Não bastasse, para conhecer da controvérsia apresentada neste recurso,
mostra-se necessário o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos,
procedimento incompatível com o entendimento firmado pela Súmula nº 7 deste
Superior Tribunal de Justiça, que estabelece que: "A pretensão de simples reexame de
prova não enseja recurso especial."

De fato, presente a função uniformizadora do Recurso Especial, não se
pode cogitar de seu emprego para a realização de rejulgamento do contexto fático-
probatório, em atitude típica de revisão promovida por nova instância.

Documento eletrônico VDA51785469 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 27/10/2025 11:13:18
Código de Controle do Documento: b05011e1-fcb4-444a-b122-a06e8c870a0f



Diante disso, é reiterada a jurisprudência desta Corte que assenta que "o
reexame de fatos e provas (é) vedado em recurso especial pela Súmula nº 7 do STJ."
(AgInt no  relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, REsp n. 2.151.760/SC,
julgado em  DJEN de ) 9/12/2024,  12/12/2024.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADA COM RESTITUIÇÃO DE
VALORES E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7
DO STJ. RESTITUIÇÃO DE QUANTIA PAGA. CONTRATO DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. RESOLUÇÃO POR CULPA DA
CONSTRUTORA/VENDEDORA. DEVOLUÇÃO DA COMISSÃO DE
CORRETAGEM. PRESCRIÇÃO. PRAZO TRIENAL.
INAPLICABILIDADE. VIOLAÇÃO DO  DO CPC. ART. 489
INOCORRÊNCIA.

1. Ação de rescisão contratual cumulada com restituição de valores e
indenização por danos morais e materiais.

2. Alterar o decidido no acórdão impugnado no que se refere às teses
atinentes à alegada ilegitimidade passiva dos recorrentes no tocante à
relação jurídica havida entre as partes e à delimitação de suposta
responsabilidade, envolve o reexame de fatos e provas, o que é vedado
em recurso especial pela Súmula 7/STJ.

(...)

(AgInt nos EDcl no  relatora Ministra Nancy AREsp n. 2.627.058/MG,
Andrighi, Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 11/11/2024,  13/11/2024.

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE PRODUÇÃO ANTECIPADA DE
PROVAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DO
ACÓRDÃO RECORRIDO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 283 DO STF,
POR ANALOGIA. CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REFORMA DO JULGADO. ANÁLISE DE MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA. NÃO CABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
Nº 7 DO STJ. TEMA NÃO DEBATIDO PELAS INSTÂNCIAS
ORDINÁRIAS. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 282 DO STF.
PREQUESTIONAENTO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA.
NECESSIDADE. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
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1. A falta de impugnação a fundamento suficiente para manter o acórdão
recorrido acarreta o não conhecimento do recurso.

Inteligência da Súmula n.º 283 do STF, aplicável, por analogia, ao
recurso especial.

2. A alteração das conclusões do acórdão recorrido exige reapreciação
do acervo fático-probatório da demanda, o que faz incidir o óbice da
Súmula n.º 7 do STJ.

(...)

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 2.662.287/SP,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 28/10/2024,  30/10/2024.

Não há, portanto, dúvida acerca da inaptidão do recurso especial para
promover a revisão do quadro fático-probatório, viabilizando reformar da compreensão
firmada pela Corte de origem acima do tema.

Não se quer dizer, contudo, que o debate do quadro fático não possa ser
revisado nesta instância especial. Ao revés, é também pacífico o entendimento de que:
"a revaloração jurídica de fatos e provas incontroversos delineados no acórdão
impugnado afasta a aplicação da Súmula nº 7 do STJ na espécie." (AgInt no

 relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 1.742.678/MT,
 DJe de )8/6/2021,  11/6/2021.

Cuida-se, contudo, de ônus imputado à parte recorrente, que não pode se
limitar a afirmar que sua pretensão demanda apenas o reenquadramento fático à
moldura legal pretendida, devendo, isto sim, evidenciar, objetivamente, que a análise
fática estabilizada melhor se enquadra em outra forma jurídica.

Daí porque este colegiado também tem afirmado, reiteradamente, que
"No tocante às Súmulas nºs 5 e 7/STJ, não basta a parte sustentar genericamente a
não aplicação dos óbices, sem explicitar, à luz do contexto fático delineado no acórdão
e da tese recursal trazida no recurso especial, de que maneira a análise não
dependeria do reexame fático-probatório ou da análise das cláusulas contratuais."
(AgInt no  relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira AREsp n. 2.250.305/DF,
Turma, julgado em  DJe de ) 2/10/2023,  6/10/2023.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. AÇÃO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE PROMESSA DE
COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. INDENIZAÇÃO. DANOS MATERIAIS.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA A TODOS OS
FUNDAMENTOS DA DECISÃO DENEGATÓRIA DE ADMISSIBILIDADE
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DE RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO DOS REQUISITOS
PRECONIZADOS PELO  III, DO NCPC (ART. 544, § 4º, I, DO ART. 932,
CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Aplica-se o NCPC a este julgamento ante os termos do Enunciado
Administrativo n.º 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de

 Aos recursos interpostos com fundamento no9/3/2016:  CPC/2015
(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)

serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do
novo CPC.

2. Não se mostra viável o agravo em recurso especial que, apresentado
em desacordo com os requisitos preconizados pelo  III, do art. 932,
NCPC (544, § 4º, I, do CPC/73), não impugna os fundamentos da
respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas n.ºs 5 e 7 do STJ e
284 do STF).

3. Não basta para considerar "especificamente impugnados" os
fundamentos da decisão recorrida a mera transcrição de súmulas ou
reprodução de dispositivos legais violados. Necessário, além das
indicações expressas e claras, a sua vinculação aos fatos tal como
analisados pelo acórdão ou decisão para então, mediante enfrentamento
dialético desse conjunto de permissivos constitucionais em face do
exame soberano do material de cognição pela Corte estadual, se chegar
ao almejado entendimento de que a classificação jurídica concluída não
espelha o melhor direito ao caso.

4. Agravo interno não provido.

(AgInt no  relator Ministro Moura Ribeiro, AREsp n. 1.925.017/SC,
Terceira Turma, julgado em  DJe de ) 5/9/2022,  8/9/2022.

No presente feito, o acolhimento da tese recursal demandaria inevitável
revisão do quadro fático-probatório estabelecido na instância de origem, providência
que, como visto, é inviável nesta sede.

Isso, porque o Acórdão recorrido, quanto à alegada impenhorabilidade de
bem de família, externou o fundamento de que não há prova de se tratar do único
imóvel residencial da entidade familiar. Leia-se:

"Assim, “a priori” deve prevalecer a decisão combatida, que fez constar a
ausência de prova de que o imóvel penhorado seja único bem de família.

No caso, em que pese o espólio ter alegado que o imóvel penhorado
possa ser o único bem imóvel do devedor e de sua esposa, ambos
falecidos, e este esteja sendo utilizado por filhos e netos destes, não
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apresentaram documentos de que o imóvel penhorado se trata de único
bem de família, sendo, portanto, amparado pelo instituto da
impenhorabilidade.

Corrobora o entendimento de que o imóvel não é essencial aos dois
únicos herdeiros do executado, ainda que possam atualmente residir no
referido imóvel, o fato de que ambos cederam a totalidade dos direitos
hereditários sobre o referido bem imóvel, a título oneroso pelo valor de
R$55.000,00, em  (ID 81214171 - Pág. 1/6). 03/03/2022

Portanto, apesar da alegação de que se trata de imóvel que constitui
bem de família, verifica-se que essa alegação está desacompanhada de
qualquer documento que a comprove.

Considerando a ausência de documento que comprove que o imóvel
penhorado se trata do único bem de família, há que ser mantida a
decisão que indeferiu o pedido de impenhorabilidade."

Logo, a reanálise da questão demanda o reexame de provas, vedado nesta via.

Por fim, quanto ao apontamento da existência de dissenso jurisprudencial,
sabe-se que "divergência jurisprudencial com fundamento na alínea "c" do permissivo
constitucional requisita comprovação e demonstração, esta, em qualquer caso, com a
transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, mencionando-se as
circunstâncias que identifiquem ou assemelhem os casos confrontados, não se
oferecendo como bastante a simples transcrição de ementas, sem realizar o
necessário cotejo analítico a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a
divergência de interpretações (arts. 1.029, § 1º, do  e 255, § 1º, do RISTJ)" ( CPC/2015

 relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma,REsp n. 1.888.242/PR,
julgado em  DJe de 29/3/2022,  31/3/2022)

Com efeito, a interposição do recurso especial por tal alínea exige do
recorrente - além da comprovação da alegada divergência jurisprudencial, por meio da
juntada dos precedentes favoráveis à tese defendida, com a devida certidão ou cópia
dos paradigmas, autenticada ou de repositório oficial -, a comparação analítica dos
acórdãos confrontados, nos termos dos artigos 1029, §§1º e 2º, do Código de
Processo Civil, e 255, §1º, do Regimento Interno do STJ, o que não foi feito.

Ademais, é certo que: "A jurisprudência desta Corte firmou o
entendimento de que não é possível o conhecimento do apelo nobre interposto pela
divergência, na hipótese em que o dissídio é apoiado em fatos, e não na interpretação
da lei. Isso porque a Súmula n. 7 do STJ também se aplica aos recursos especiais
interpostos pela alínea c do permissivo constitucional." (AgInt no

 relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado emAREsp n. 2.662.008/BA,
 DJEN de )24/2/2025,  28/2/2025.

A análise das alegações recursais, no ponto, indica mera transcrição da
ementa de um Acórdão sem a apresentação de quadro analítico ou instrumento que o
valha apto a clarificar os pontos de dissonância existentes entre o paradigma e o
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acórdão recorrido. Além disso, como exposto, para a verificação da impenhorabilidade,
seria necessário o reexame de provas, vedado nesta via, nos termos da Súmula nº 7
do STJ.

Assim, não se mostra viável o conhecimento do recurso pela divergência.

Ante o exposto,  do agravo em recurso especial. não conheço

Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte agravante, no
importe de 2% sobre o valor já arbitrado, nos termos do  § 11, do Código de art. 85,
Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos nos §§ 2º e
3º do referido dispositivo legal, bem como eventual concessão da gratuidade da justiça.

É o voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/10/2025
a  por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do voto da Sra. 03/11/2025,
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 03 de novembro de 2025
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